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CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO MATO GROSSO DO SUL 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 009/2019 

O Conselho Regional de Enfermagem do Mato Grosso do Sul e o Pregoeiro Éder Ribeiro 
designado pela Portaria nº 324 de 16 de julho de 2018, levam ao conhecimento dos interessados 
que, na forma da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 5.450/2005, Decreto 8.538/2015 da Lei 
Complementar nº 123/2006 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao 
objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do TIPO MENOR 
PREÇO TOTAL POR ITEM, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

Nº DA UASG: 925797 

DATA: 08/07/2019 

HORÁRIO: 10h00min(HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 

SEÇÃO I - DO OBJETO 

1.1. Aquisição de fragmentadora de papel, a fim de atender as necessidades do Conselho 
Regional de Enfermagem do Mato Grosso do Sul – Coren/MS, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Termo de Referência e seus Anexos: 

 

 

 

 

 

 

1.2. Atender as normas da ABNT, NBR, manuais de segurança, leis, decretos, portarias, 
INMETRO, CONMETRO, entre outros, ou seja, em todo embasamento legal que diz respeito ao 
produto. 

 

SEÇÃO II – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

1. A despesa com a execução do objeto foi estimada, após orçamentos, em R$ 23.785,45 (vinte e 
três mil setecentos e oitenta e cinco reais e quarenta e cinco centavos). 

1.1. Elemento de despesa: A despesa orçamentária da execução deste objeto correrá à conta da 
Natureza da Despesa 6.2.2.1.1.02.44.90.052.005 – Máquinas e equipamentos. 
 

ITEM CATMAT 

Descrição resumida 
(Deverá atende a especificação do Anexo I deste 

Termo de Referência) 
QTDE 

1 46914 

Fragmentadora de papel uso contínuo, corta mínimo 20 
folhas em partículas máxima de 4,5 x 50mm, 72L, 
garantia mínima de 1 (um) ano, conforme o Termo de 
Referência e seus anexos. 
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SEÇÃO III – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

1. Caberá ao licitante interessado em participar deste pregão eletrônico: 

1.1. Credenciar-se no SICAF para certames promovidos por órgãos da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional e de órgão ou entidade dos demais Poderes, no âmbito da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, que tenham celebrado termo de adesão; 

1.2. Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, a proposta e, 
quando for o caso, seus anexos; 

1.3. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como 
firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

1.4. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, 
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

1.5. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

1.6. Utilizar-se da chave de identificação e da senha de acesso para participar do pregão na forma 
eletrônica; e 

1.7. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 

1.8. O fornecedor descredenciado no SICAF terá sua chave de identificação e senha suspensas 
automaticamente. 

2. Não poderão participar deste Pregão: 

2.1. Empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o Coren/MS, 
durante o prazo da sanção aplicada; 

2.2. Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

2.3. Empresário impedido de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada; 

2.4. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

2.5. Empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão; 

2.6. Empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação; 

2.7. Cooperativa de mão-de-obra, conforme Termo de Conciliação Judicial firmado entre o 
Ministério Público do Trabalho e a União. 

SEÇÃO IV – DA INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO 

1. Conforme termo de referência. 

SEÇÃO V – DA PROPOSTA 

1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão encaminhar proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço e, se for o caso, o respectivo anexo, até a data e hora 
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marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, 
encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 

1.1 A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante. 

1.2. Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

1.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 
licitante às sanções previstas no Decreto 5.450/2005. 

1.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
apresentada. 

SEÇÃO VI - DA SESSÃO PÚBLICA 

1. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do 
pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha. 

2. Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, devendo utilizar sua chave de 
acesso e senha. 

3. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

4. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na 
internet. 

6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 
licitantes. 

7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que 
somente estas participarão da fase de lance. 

8. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes 
poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

9. No que se refere aos lances, o licitante será imediatamente informado do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 

10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no edital. 

11. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

12. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 

13. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

14. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com 
antecedência de 1 a 60 minutos, o prazo para início do tempo de iminência. 
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15. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 
será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

16. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que 
seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar 
condições diferentes previstas no edital. 

17. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do 
Coren/MS ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

18. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

19. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

20. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do 
pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, 
no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

21. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a 
habilitação do licitante conforme disposições do edital. 

22. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos. 

23. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, inclusive 
quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser enviados no prazo de até 120 (cento e 
vinte) minutos, após solicitação do pregoeiro no próprio sistema eletrônico. 

24. Os documentos e anexos exigidos no sistema eletrônico deverão ser apresentados em original ou 
por cópia autenticada, nos prazos estabelecidos no edital. 

25. Para fins de habilitação, a verificação pelo Coren/MS nos sítios oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

26. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

27. O Pregoeiro fixará o prazo de 120 minutos para reenvio da proposta de preço adequada ao 
último lance vencedor da fase de lances. 

28. As propostas adequadas ao último lance vencedor deverá atender ao Anexo II do Termo de 
Referência - Modelo de Proposta de Preços, onde todos os valores dos itens deverão estar 
preenchidos individualmente com seus respectivos valores unitários e total. 

29. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor. 

30. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 minutos, durante o qual, qualquer licitante 
poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recurso. 
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31. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto ao 
licitante vencedor. 

32. A manifestação deve especificar o fato que justifica a alegação de inexequibilidade da proposta, 
de não atendimento de requisito de habilitação, ou de outra causa que impõe a revisão do ato que 
declarou o vencedor do certame. 

33. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera insatisfação do 
licitante, ou baseada em fatos genéricos. 

34. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em 
campo próprio do sistema. 

35. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do 
término do prazo da recorrente. 

36. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, o 
licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de lances. 

37. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados 
pela autoridade competente. 

38. Em caso de recursos, o acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

39. Decididos os possíveis recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

40. Após a homologação do certame, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato no 
prazo definido no edital. 

SEÇÃO VII - DA ASSINATURA DO CONTRATO 

1. Conforme termo de referência e seus anexos. 

SEÇÃO VIII – DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL AO COREN/MS 

1. Os documentos remetidos por meio eletrônico via anexo no sistema do site 
www.comprasnet.gov.br, caso o Pregoeiro solicite-os ao licitante vencedor, poderão ser 
encaminhados em original ou por cópia autenticada, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado 
da solicitação do mesmo, ao Conselho Regional de Enfermagem do Mato Grosso do Sul, situado na 
Avenida Monte Castelo, nº. 269, Bairro Monte Castelo, Campo Grande/MS - CEP: 79.010-400. 

2. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta cláusula, 
será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

3. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com 
indicação do número de inscrição no CNPJ. 

SEÇÃO IX – DA AMOSTRA 

1. Conforme termo de referência e seus anexos. 

SEÇÃO X – DA HABILITAÇÃO 

1. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Sicaf (habilitação parcial) e da 
documentação complementar especificada neste edital. 
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2. Os licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no Sicaf deverão apresentar 
documentos que supram tais exigências. 

3. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar: 

3.1. Comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação, quando qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, 
informados pelo Sicaf, for igual ou inferior a 1; 

3.2. Atestado ou declaração de capacidade técnica, em nome do licitante, que comprove aptidão 
para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com 
o objeto deste Pregão, conforme especificações contidas no termo de referência em anexo. 

4. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para 
verificar as condições de habilitação dos licitantes. 

5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) – prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, 
de 1º de maio de 1943. 

6. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente 
consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

7. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão 
ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

8. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar 
em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da 
matriz. 

9. E por fim os seguintes documentos: 

I - cédula de identidade do representante legal da empresa; 

II - registro comercial, no caso de empresa individual; 

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício; 

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

VI – Outros e quaisquer documentos listados no termo de referência e seus anexos, além da Lei 
8.666/1993 e DECRETO Nº 7.174, DE 12 DE MAIO DE 2010. 

SEÇÃO XI – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em 
que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 



 

 

 

Conselho Regional de Enfermagem de Mato Grosso do Sul 
Sistema Cofen/Conselhos Regionais - Autarquia Federal criada pela Lei Nº 5. 905/73 

Sede: Avenida Monte Castelo, nº. 269, Bairro Monte Castelo, Campo Grande/MS - CEP: 79.010-400.  Fone: (67) 3323-3167 – Fax: (67) 3323- 3111 
Subseção: Rua Ciro Melo, 1.374, Jardim Central, CEP: 79.805-030, Dourados/MS. Fone/Fax: (67) 3423-1754 

Home page: www.corenms.gov.br 

CPL  

COREN/MS 

Fls.:_____________ 

Servidor:_________ 

2. A homologação deste Pregão compete ao Presidente do Conselho Regional de Enfermagem de 
Mato Grosso do Sul. 

3. Seguindo todos os trâmites corretamente, o objeto deste Pregão será adjudicado por ITEM ao 
licitante vencedor. 

SEÇÃO XII – DAS SANÇÕES 

1. Em caso de inadimplemento, a Contratada ficará sujeita às sanções previstas na Lei nº 
10.520/2002; do Decreto 5.450/2005; art. 86 a 88 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das multas 

previstas no Edital e no Contrato e das demais cominações legais cabíveis. 

2. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata ou o 

Contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, não 

mantiver a proposta, fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e de contratar com a União e 

será descredenciado no SICAF, ou nos Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere 

o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

sem prejuízo das multas e demais cominações legais.  

3. Pela recusa em assinar a Ata, o Contrato, ou retirar a Nota de Empenho, no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, após a regular convocação, a licitante poderá ser penalizada com multa no 

percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado do Contrato, sem prejuízo 

da aplicação de outras sanções previstas no parágrafo anterior. 

4. O objeto desta contratação deverá ser disponibilizado em total observância aos prazos 

estabelecidos no termo de referência em anexo. 

5. Na hipótese de ocorrência de interrupções no recebimento, as falhas deverão ser corrigidas e o 

problema sanado em um prazo máximo determinado no termo de referência. 

6. Todas as ocorrências serão registradas pela CONTRATANTE, que notificará a CONTRATADA, 

atribuindo pontos para as ocorrências segundo a tabela que está no Anexo I - Termo de Referência. 

7. A cada registro de ocorrência será apurado sempre o somatório da pontuação decorrente das 

ocorrências acumuladas no período de 12 (doze) meses anteriores ao fato gerador conforme Anexo I 

- Termo de Referência. 

SEÇÃO XIII – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 

pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, aos endereços eder@corenms.gov.br 

 licitacao@corenms.gov.br 

1.1. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 

24 (vinte e quatro) horas. 

2.  Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar o ato convocatório do pregão. 

2.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para 

realização do certame. 

3. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema 

eletrônico para os interessados. 
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SEÇÃO XIV – DISPOSIÇÕES FINAIS 

1. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 
habilitação. 

2. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de classificação e habilitação. 

3. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles 
serão considerados como aceitos pelo licitante para efeito de julgamento deste Pregão. 

4. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200, de 24 de agosto de 
2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio 
de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

5. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste edital, prevalecerão ás 
últimas. 

6. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do 
Coren/MS, sem prejuízo do disposto no art. 4º, inciso V, da Lei nº 10.520/2002. 

7. Todos os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, para 
todos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro 
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

SEÇÃO XV – DOS ANEXOS 

1. São partes integrantes deste edital os seguintes anexos: 

1.1. ANEXO I DO EDITAL - TERMO DE REFERÊNCIA; 

1.2. ANEXO II - PLANILHA DE FORMAÇÃO MÁXIMA DE PREÇO. 

SEÇÃO XVII – DO FORO 

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Campo 
Grande, Seção Judiciária do Mato Grosso do Sul, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição 
Federal. 

 

Local: Campo Grande, MS, 10 de junho de 2019. 

 

Elaborado por:  

Éder Ribeiro 

 Pregoeiro (a) Oficial  

Coren/MS 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

PAL 011/2019 

 

1. OBJETO 

 

1.1. Aquisição de fragmentadora de papel, a fim de atender as necessidades do Conselho 
Regional de Enfermagem do Mato Grosso do Sul – Coren/MS, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Termo de Referência e seus Anexos: 

 

 

 

 

 

 

 

1.2. Atender as normas da ABNT, NBR, manuais de segurança, leis, decretos, portarias, 
INMETRO, CONMETRO, entre outros, ou seja, em todo embasamento legal que diz respeito ao 
produto. 

 

2. DA ESTIMATIVA DE PREÇO 

 

2.1. O valor para aquisição será estimado após pesquisa de mercado e de preço em consonância com 
a I.N. MPDG nº 05/2014 e sua alteração IN. 03/2017 para verificação do preço praticado no 
mercado a ser feito pela CPL. 

 

3. MODALIDADE LICITATÓRIA E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

3.1. Os materiais a serem adquiridos são aqueles caracterizados de natureza comum nos termos do 
parágrafo único, do art. 1º da lei 10.520, de 17/07/2002; 

ITEM CATMAT 

Descrição resumida 
(Deverá atende a especificação do Anexo I deste 

Termo de Referência) 
QTDE 

1 46914 

Fragmentadora de papel uso contínuo, corta mínimo 20 
folhas em partículas máxima de 4,5 x 50mm, 72L, 
garantia mínima de 1 (um) ano, conforme o Termo de 
Referência e seus anexos. 

3 
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3.2. A contratação de pessoa jurídica para aquisição de material, objeto deste Termo de Referência, 
encontra amparo legal na Lei nº 10.520, de 17/07/2002; no Decreto nº 3.555, de 08/08/2000, no 
Decreto nº 3.784, de 06/04/2001, no Decreto 5.450, de 31/05/2005, que instituem e regulamentam a 
modalidade de Pregão e Pregão Eletrônico, ainda, a IN/MARE nº 05, de 21/07/1995; e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores; 

3.3. A licitação será realizada na modalidade de Pregão Eletrônico do tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM. 

 

 

4. JUSTIFICATIVA 

 

4.1. Conforme Memorando nº 01/20119/Assessoria Técnica em TI, faz-se necessário à aquisição 
dos equipamentos para suprir as necessidades de diversos setores da Sede e Subseções com objetivo 
de fragmentação de papéis de cunho sigiloso.  
 
 
5. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. Os recursos orçamentários necessários ao atendimento do objeto deste Termo de Referencia 
correrão pelo Orçamento do Coren/MS no exercício de 2019, e serão alocados pelo Departamento 
Financeiro deste Conselho. 

 

6. AMOSTRA E VISTORIA 

6.1. Não serão exigidas amostras físicas dos produtos, no entanto, é de total responsabilidade da 
proponente vencedora fornecer os equipamentos de acordo com as especificações mínimas contidas 
neste Termo de Referência, oferecendo produtos de alta qualidade e resistência, encaminhando em 
sua proposta: a marca, dados do fabricante, características do (s) equipamento (s) e fotos. O 
pregoeiro solicitará que encaminhe fotos reais do (s) equipamento (s). Podendo o pregoeiro aceitar 
ou rejeitar a proposta pelo motivo do (s) produto (s) ofertado não atender as características mínimas 
exigidas no T.R. 

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
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6.3. Não será obrigatória a visita/vistoria e, a despeito de não existir tal exigência, estará franqueada 
aos interessados a vistoria aos locais onde serão instalados os equipamentos, para que, aqueles que 
assim o desejarem, tomem ciência das condições inerentes. 

 

 

7. PRAZO DE ENTREGA  

 

7.1. Deverá ser efetuada a entrega do (s) produto (s) em perfeitas condições, nos locais indicados 
pelo Coren/MS, no prazo máximo de 1 0  ( d e z )  dias a partir do recebimento da nota de 
empenho, em estrita observância das especificações do Instrumento Convocatório, da proposta e 
deste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, da qual deverão constar 
detalhadamente as indicações da marca, modelo, fabricante e procedência. 

7.1.1. O prazo acima estipulado poderá ser prorrogado por uma única vez por igual período, 
desde que solicitado pela proponente, devidamente justificado e aceito pela Administração. 

 

8. LOCAL DE ENTREGA 

 

8.1. A entrega do (s) equipamento (s) deverá ser executada no endereço abaixo de segunda à sexta-
feira e das 08h30 às 16h30: 

 

Item Local Endereço Qtde 

1 
Sede na cidade de 
Campo Grande/MS 

Avenida Monte Castelo, nº. 269, Bairro Monte Castelo, 
Campo Grande/MS - CEP: 79.010-400. 

3 

 

8.2. A empresa vencedora deverá, antes de efetuar a entrega, entrar em contato com o 
f i s c a l  d o  c o n t r a t o , telefone (67) 3323-3167. 

 

 

9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
9.1. Os bens deverão ser entregues em sua embalagem original, contendo as indicações de marca, 
modelo, fabricante, procedência e validade, quando for o caso. 
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9.2. Os equipamentos deverão ter prazo de garantia mínima de 12 (doze) meses, contados do 
recebimento. 

9.3. A Fragmentadora de papel deverá solucionar possíveis problemas relativos ao bem e cobertos 
pela garantia, no interior da instituição, caso não seja possível, todo e quaisquer ônus para sua 
solução correrão às espessas da licitante vencedora, como e não somente: transporte para retirada e 
devolução do produto, peças e / ou insumos para reposição, entre outros. 

9.4. O recebimento dos bens será efetuado nos seguintes termos: 

9.4.1. Provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de entrega dos 
bens nas dependências do Coren/MS, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações; 

9.4.2. Definitivamente, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do Recebimento Provisório, 
utilização dos equipamentos após a verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação; 

9.4.3. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo; 

9.4.4. Se houver recusa dos bens, no todo ou em parte, a Contratada deverá proceder à 
substituição sem qualquer ônus para o Coren/MS e dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias, ou 
demonstrar a improcedência da recusa, no prazo máximo de 03 (três) dias de sua ocorrência. 

9.5. No caso de fornecimento de bens de procedência estrangeira, o Fornecedor deverá apresentar 
a o Coren/MS, no ato de entrega dos bens, os documentos que comprovem que a importação 
foi realizada regularmente. A falta desses documentos impossibilitará o Recebimento Provisório 
pelo Coren/MS. 
 
 
10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente da Lei 
nº 8.666/93, do Decreto nº 5.450/2005, e demais normas pertinentes, são obrigações do Contratante: 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

10.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

10.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da execução, fixando prazo para a sua correção. 
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10.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, somente pelos  
materiais  totalmente entregue e recebido,  no prazo e condições estabelecidas no T.R, 
Edital e seus anexos. 

10.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 
fornecida pela Contratada. 

 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente da Lei 
nº 8.666/93, do Decreto nº 5.450/2005, e demais normas pertinentes, são obrigações da Contratada: 

11.1.1. Executar objeto conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer os equipamentos na qualidade e quantidade especificadas neste 
Termo de Referência e em sua proposta; 

11.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.1.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pelo Coren/MS; 

11.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 
ficando o Contratante autorizado a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.1.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser 
executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

11.1.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

11.1.7. Disponibilizar ao Contratante os empregados devidamente uniformizados e 
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - 
EPI, quando for o caso; 

11.1.8. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, sem repassar 
quaisquer custos a estes; 

11.1.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
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tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Contratante; 

11.1.10. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, Atender às solicitações da 
Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução 
do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

11.1.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
Coren/MS; 

11.1.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

11.1.13. Manter preposto para prestação de serviço, aceito pelo Coren/MS, para representá-la 
na execução do contrato; 

11.1.14. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

11.1.15. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do 
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 
e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à 
disposição da Contratante; 

11.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

11.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 
do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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12. SUBCONTRATAÇÃO 
12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

13. ALGUNS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
13.1. Devem estar em dia com os recolhimentos fiscais do Município, Estado e com a União, INSS, 
FGTS, CNDT apresentando a documentação solicitada para comprovação de quitação de todos os 
encargos, no momento oportuno; 
13.2. Comprovante de inscrição fornecido pelo Setor de Cadastro de Fornecedores de qualquer 
órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado (tal documento poderá ser verificado pela 
Administração por meio da internet). 
13.3. Certificação de qualidade e segurança, emitida por laboratório nacional ou internacional, 
acreditado pelo INMETRO, atestando que o modelo da fragmentadora ofertada foi testado e que 
atende aos requisitos da norma IEC 60.950. 
 

14. PROPOSTA DE PREÇOS 

14.1. A proponente deverá apresentar proposta de preço por itens, conforme tabela constante no 
Anexo I deste Termo de Referência. 

14.1.1. Todos os preços unitários e totais devem estar abaixo do estimado, o que deve ser 
observado e exigido. 

14.2. Os preços dos itens fornecidos deverão ser expressos em Reais, conter todos os tributos e 
encargos decorrentes do fornecimento e serão fixos e irreajustáveis, inclusive referente a taxa de 
entrega (frete) e montagem do produtos; 

14.3. Na proposta, conforme Anexo I, deverão ser apresentadas, ainda, quaisquer outras 
informações afins, que a proponente julgar necessárias ou convenientes. 

 

 

15. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

1.5.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 

15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade do Coren/MS ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 
da Lei nº 8.666, de 1993. 
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15.3. O representante do Coren/MS anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

 

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 
2002, a Contratada que: 

16.1.1. cometer inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

16.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.3. fraudar na execução do contrato; 

16.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

16.1.5. cometer fraude fiscal; 

16.1.6. não mantiver a proposta. 

16.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

16.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

16.3. multa moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

16.3.1. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 

16.3.2. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

16.3.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Sistema Cofen/Conselhos 
Regionais, pelo prazo de até dois anos; 

16.3.4. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento 
no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

16.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
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enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

16.4.  O processo com o pedido de declaração de inidoneidade conforme item 14.3.5 deste termo de 
referência será a Presidência do Coren/MS, em atenção ao art. 87, § 3º da Lei nº 8666/1993. 

16.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 
Contratada que: 

16.5.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

16.5.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.5.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com o Coren/MS em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

16.5.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

16.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao Coren/MS, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

16.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

17. FORMA DE PAGAMENTO 

17.1. A Nota Fiscal referente aos itens entregues e aceitos deverá ser remetida com antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias úteis em relação à data de pagamento, para que o Fiscal do Contrato 
possa realizar sua verificação e, não havendo problemas, emitir o “atesto”: 

17.1.1. A Nota Fiscal deve estar preenchida com a descrição detalhada do (s) item (ns) do 
objeto, o número da Nota de Empenho e os dados bancários da Contratada para pagamento, que 
ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a perfeita entrega e execução do objeto; 

17.1.2. Junto com a Nota Fiscal, deverá apresentar a comprovação de regularidade, junto ao 
Sistema da Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), às 
Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada e da certidão negativa 
de débitos trabalhistas (CNDT), Declaração de Optante pelo Simples Nacional (conforme o caso), 
sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira; 
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17.1.3. O não envio das certidões juntamente com as notas fiscais, ou ainda que as mesmas 
estejam disponíveis para emissão, não desobriga o Coren/MS de efetuar o pagamento das Notas 
Fiscais que constem serviços devidamente prestados e atestados pelo gestor do Contrato. 

17.1.4. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de 
negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente 
garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

17.1.5. Observado que os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93, deverão ser efetuados no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da fatura. (§3° do art. 5° da Lei 
8.666/93 - Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998). 

17.1.6. O pagamento será efetuado após entrega total da compra através de boleto/bloqueto 
bancário e/ou creditada em conta corrente da Contratada, indicada na proposta e/ou Nota 
Fiscal, através de ordem bancária, devendo, para isto, ficar explicitado o nome do banco, 
agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o pagamento. 

 

17.2. Sendo identificada cobrança indevida, os fatos serão informados à Contratada, e a contagem 
do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota Fiscal devidamente 
corrigida; 

17.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do Coren/MS, o valor devido será 
atualizado financeiramente desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os 
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao 
ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

 

I = (TX/100) 

365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso 

17.4.  Os preços do contrato decorrente do processo licitatório serão fixos e irreajustáveis. 
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17.5. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser 
instruídos com as justificativas e motivos e submetidos à apreciação da autoridade competente, que 
adotará as providências para eventual apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e 
imputação de ônus a quem deu causa à mora. 

17.6. A Contratada deverá obedecer aos ditames estabelecidos pelo Decreto n.6.306/2007 que trata 
do Imposto sobre Ações Financeiras (IOF). 

17.7.  Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada estarão sujeitos à retenção, na 
fonte, dos seguintes tributos, quando couber:  

a) Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição 
para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
(PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, 
conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996;  

b) Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 
24 de julho de 1991; e  

c) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 
116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação municipal e/ou distrital sobre o 
tema. 

 

 

 

18. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 

18.1. Visando a efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais quanto à inserção 
de requisitos de sustentabilidade ambiental nos editais de licitação promovidos pela Administração 
Pública, e em atendimento ao artigo 5º e seus incisos da Instrução Normativa nº 1/2010 da 
SLTI/MPOG, o Coren/MS, quando da aquisição dos bens, poderá exigir comprovação de critérios 
de sustentabilidade ambiental. 

 

 

19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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19.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
19.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  

20.  DA CONTRATAÇÃO  

20.1. Para compras dos equipamentos aqui especificados, o instrumento de contratação decorrente 
do presente Termo de Referência será no que couber, nos moldes do Art.62 da Lei nº. 8.666/93 e 
terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura. 

20.2. O Termo de Contrato poderá ser substituído pela Nota de Empenho, por se tratar de compra 
para entrega imediata como dispõe o § 4º do art. 40 da Lei nº 8.666/93 e prazo estipulado na 
cláusula IV deste T.R. fundamentado no art.62, § 2º e § 4 da Lei 8.666/93, aplicando no que couber 
os dispostos no art. 55 da mesma Lei.  

Art.62 (...): 
§ 2º Em "carta contrato", "nota de empenho de despesa", "autorização de compra", 
"ordem de execução de serviço" ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que couber, o 
disposto no art. 55 desta Lei.             (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994); 
 
§ 4o  É dispensável o "termo de contrato" e facultada a substituição prevista neste artigo, 
a critério da Administração e independentemente de seu valor, nos casos de compra com 
entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações 
futuras, inclusive assistência técnica. 

20.3. Na nota de empenho deverá constar a observação de que as obrigações da empresa contratada 
se vinculam à sua proposta, as cláusulas do Termo de Referência, ao edital ou termo que a 
dispensou, referente ao Processo nº. 32/2018. 
20.4.  Não haverá reajustes, repactuações e/ou atualizações de preços, com fundamento no § 4º, inc. 
I e II do art. 40 da Lei nº. 8.666/93. 
20.5. Durante a vigência contratual os preços registrados serão fixos e irreajustáveis e o contrato 
pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do 
CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
 
 
 
21. RESCISÃO DO CONTRATO 
21.1. Constituem motivos incondicionais para a rescisão do contrato as situações previstas nos 
artigos 77 e 78, na forma do artigo 79 da Lei n° 8.666/93, inclusive com as consequências do artigo 
80 da referida lei. 
 

a) No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, o 
CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o 
valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 
b) No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da 
possibilidade de o CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 
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22. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

22.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa do Contratante à continuidade do contrato. 

 

 

23. MEDIDAS ACAUTELADORAS 
23.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 
pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 
 
 
24. DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. O Contratante se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução do 
objeto, mediante pagamento único e exclusivo dos serviços já executados, por ajuste entre as partes 
interessadas, dos materiais existentes no local dos serviços e a ele destinados. 

 

 

25. DOS ANEXOS 

25.1. Anexo I – Especificações do objeto 

25.2. Anexo II – Modelo de proposta de preços; 

25.3. Anexo III – Declaração de Optante pelo Simples. 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 

PAL 011/2019 

ESPECIFICAÇÃO DO EQUIPAMENTO 

 

Item Descrição mínima exigida 

1 

Fragmentadora de Papel Uso Contínuo, corta 20 folhas em partículas de 4,5 
x 50mm, 72L: 

Abertura de inserção para papel: 270 mm 

Abertura para CD/DVD e Cartões de PVC: 125 mm 

Número de folhas (75g) mínima por vez: 20 folhas 

Tipo de fragmentação máxima: Partículas de 4,5 x 50 mm  

Fragmentam clipes e grampos médios 

Capacidade de fragmentação: 95 Kg/h 

Acionamento: Botão manual 

Reversão: Botão 

Led de indicação: Pronto e Lixeira cheia 

Potência mínima: 300 Watts 

Tempo de funcionamento: Contínuo, sem paradas para resfriamento do 
motor. 

Cilindro de corte: maciço 

Nível de ruído sonoro máximo: 62 DB (A) (ou conforme determinam as 
Leis, Decretos, Normativas, etc. em relação ao nível de ruído admissível em 
ambientes de trabalho do tipo escritório - onde há necessidade de 
concentração, onde as pessoas falem ao telefone, etc.). 

Volume mínimo da lixeira: 72 litros 

Tensão: 127V ou Bivolt.  

Dimensões (mm) aproximadas: 400 (L) x 290 (P) x 930 (A) 
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Peso líquido aproximado: 33,5 Kg 

Peso bruto aproximado: 40 Kg 

Garantia mínima: 12 (doze) meses  

Nível de segurança: 3                 

Velocidade de fragmentação máxima: 4,1 metros/minuto 

Com rodízios; Sensor de segurança; Sensor de segurança para lixeira; Sensor 
de lixeira cheia; Sensor de presença de papel. 

              

O produto deverá atender as normas da ABNT, NBRs, os manuais de 
segurança, leis, decretos, portarias, INMETRO, CONMETRO, entre outros,  
ou seja, em todo embasamento legal que diz respeito ao equipamento 
fragmentador. 
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA 

PAL 011/2019 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

EMPRESA:____________________________________________________________ 

 

DATA: _____/_____/_____ 

 

1. Objeto: Aquisição de fragmentadora de papel, a fim de atender as necessidades do Conselho 
Regional de Enfermagem do Mato Grosso do Sul – Coren/MS, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos. 

 

2. Dos Valores: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.1. A especificação do equipamento está contida no Anexo I do Termo de Referência. 

3. Local de entrega: Avenida Monte Castelo, nº. 269, Bairro Monte Castelo, Campo Grande/MS - 
CEP: 79.010-400. 

 

4. Declaro que nos preços cotados e que vigorarão no contrato (nota de empenho) incluem frete 
de entrega, garantia, todos os insumos, custos diretos e indiretos necessários à execução dos 

ITEM 
Descrição resumida 

(a especificação está contida no anexo 
I do Termo de Referência). 

Local de 
Entrega 

QTDE 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total (R$) 

1 

Fragmentadora de papel uso contínuo,  
corta mínimo 20 folhas em partículas de 
máxima 4,5 x 50mm, 72L, garantia 
mínima de 1 (um) ano, conforme o Termo 
de Referência e seus anexos. 

Campo 
Grande-MS 

3   

VALOR TOTAL (R$)  
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serviços, inclusive às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e 
quaisquer outras despesas e encargos, constituindo, a qualquer título, a única e completa 
remuneração pela adequada e perfeita prestação e entrega dos serviços, de modo que nenhuma 
outra remuneração será devida, a qualquer título, descartada qualquer hipótese de responsabilidade 
solidária pelo pagamento de toda e qualquer despesa, direta ou indiretamente relacionada com a 
prestação dos serviços.  

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$_____________________________________ 

 

 VALIDADE DA PROPOSTA (mínimo sessenta dias) _______/_________/_________ 

 

 

5. DADOS 

5.1. Caso sejamos a proposta vencedora e transcorridos todos os trâmites legais desta 
licitação, comprometemo-nos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de 
convocação e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados: 
 
Razão Social:________________________________________________________________ 

CNPJ:_____________________ I.E. ____________________ I.M. _______________ 

Endereço eletrônico (e-mail):_______________________________________________ 

Tel/Fax:_______________________________________________________________ 

CEP:__________________________________________________________________ 

Cidade: __________________________ UF: __________ Banco: _________________ 

Agência: _________________________C/C: _________________________________ 

 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: 

 

Nome:_________________________________________________________________ 

Endereço:______________________________________________________________ 
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______________________________________________________________________ 

CEP:_________________ Cidade: ________________________ UF:______________ 

CPF:_________________________________________________________________ 

Cargo/Função:__________________________________________________________ 

Carteira de identificação nº: _____________________Expedido por:______________ 

Naturalidade:__________________________________________________________ 

Nacionalidade:_________________________________________________________ 

 

__________________________________________________ 

Assinatura 
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ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA 

PAL 011/2019 

DECLARAÇÃO OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL 

Ilmo. Sr. 

(pessoa jurídica pagadora) 

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº..... 
DECLARA à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei 
nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006. 

Para esse efeito, a declarante informa que: 

I - preenche os seguintes requisitos: 

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os 
documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a 
realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; 
e 

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação 
pertinente; 

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de 
informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, 
eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas 
informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as 
demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, 
relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº8.137, de 27 de dezembro de 
1990). 

 

Local e data..................................................... 

 

Assinatura do Responsável 



ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA UNI. QTD
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR TOTAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

VALOR 
MÉDIO 

UNITÁRIO

VALOR MÉDIO 
TOTAL

1

Fragmentadora de papel uso contínuo, 
corta mínimo 20 folhas em partículas 
máxima de 4,5 x 50mm, 72L, garantia 
mínima de 1 (um) ano, conforme o 
Termo de Referência e seus anexos.

UNI. 3 R$ 9.507,00 28.521,00R$      7.937,93R$   23.813,79R$     6.489,00R$   19.467,00R$    7.780,00R$   23.340,00R$   7.928,48R$  23.785,45R$     

PLANILHA DE PESQUISA DE PREÇO PARA OBTENÇÃO DE PARÂMETRO DE VALOR PRATICADO NO MERCADO

 VALOR DE REFERÊNCIA - 
MÉDIA

COMPRASNET 
http://paineldeprecos.planejame

nto.gov.br

COMPRASNET 
http://paineldeprecos.planejame

nto.gov.br
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

COMPRASNET 
http://paineldeprecos.planejame

nto.gov.br

COMPRASNET 
http://paineldeprecos.planejame

nto.gov.br


